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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 012/2021 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2021 

EDITAL DE ABERTURA 
 
 

“AQUISIÇÃO DE UM VEÍCULO NOVO, TIPO 
FURGÃO PARA TRANSPORTE DE 
PASSAGEIROS PARA A SECRETARIA 
MUNICIPAL DA SAÚDE E AÇÃO SOCIAL.” 

 
 

 O Município de Santo Antônio do Planalto, pessoa jurídica de direito público interno, 
através do Vice-Prefeito em exercício do Cargo de Prefeito Municipal, Gerno Adelar Altmann e 
mediante o Pregoeiro e sua equipe de apoio designada pela Portaria nº 004/2021, TORNA 
PÚBLICO que no dia 23 de fevereiro de 2021, às 09h00 horas, na Sala de Reuniões do 
Centro Administrativo, serão recebidos os envelopes de propostas e documentação para a 
licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL do TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, 
processando-se essa licitação nos termos da Lei Federal n.º 10.520/02, e do Decreto Municipal 
nº 006/2013, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores. 
 

1. DO OBJETO: 

  
 1.1. Constitui objeto da presente licitação a aquisição de 01 (um) veículo novo, zero 
quilômetro, tipo furgão para transporte de passageiros, para a Secretaria Municipal da Saúde e 
Ação Social, em conformidade com a descrição mínima do veículo que se pretende adquirir 
contida a seguir: 
 

DESCRIÇÃO 

Aquisição de 01 (um) veículo novo, zero quilômetro, modelo 2021; combustível tipo óleo diesel 
S-10, com potência mínima de 150cv; cor branca, rodado simples, tipo 04 cilindros, 
capacidade mínima para 16 pessoas (15 passageiros + motorista), câmbio manual de 6 
marchas a frente e 1 ré, freio de estacionamento tipo manual de alavanca, distância mínima 
entre eixos de 3.580 mm., direção hidráulica ou elétrica, ar condicionado para motorista e 
passageiros, vidros dianteiros com acionamento elétrico, programa eletrônico de estabilidade, 
sistema de antibloqueio de freios, distribuição eletrônica de força de frenagem, airbag duplo, 
travamento central das portas via controle remoto, rádio cd/mp3, bluetooth, faróis de neblina, 
volante com ajuste de alta performance, desembaçador de vidro traseiro. Com todos os 
opcionais e características técnicas exigidas pelo Código Brasileiro de Trânsito e Resoluções 
do CONTRAN, tais como macaco, triângulo, etc. O veículo e os opcionais deverão ser 
originais de fábrica. O veículo deverá ser emplacado e licenciado em nome do Município de 
Santo Antônio do Planalto/RS. 

 1.2. O valor estimado da presente licitação será sigiloso, conforme § 3º do art. 7º da 
Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e no art. 20 do Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 
2012, sendo divulgado o detalhamento dos quantitativos e das demais informações 
necessárias para a elaboração das propostas, conforme constante no Anexo I. 
 1.3. As despesas correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 
 

0504.10.301.0107.1086.44905200000000.4090.0 – Equip. e Materiais Permanentes 
0504.10.301.0107.1093.44905200000000.4011.0 – Equip. e Materiais Permanentes 
0502.10.301.0107.1014.44905200000000.0040.0 – Equip. e Materiais Permanentes 
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2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: 

 
2.1. Poderão participar da presente licitação pessoas jurídicas legalmente autorizadas a 

atuarem no ramo pertinente ao objeto desta licitação e que apresentarem a documentação 
solicitada no local, dia e horário informados no preâmbulo deste Edital. 

2.2. Como condição para a participação neste certame, a licitante deverá apresentar 
fora dos envelopes de habilitação e propostas, no momento do credenciamento: 

a) Se for o caso, declaração firmada por contador legalmente habilitado ou 
representante legal da empresa, que é beneficiária da Lei Complementar n.º 123/2006, 
modelo no ANEXO VI;  

b) Declaração Conjunta, assinada pelo proprietário ou representante legal, 
conforme modelo ANEXO II (dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação; que não está impedida de licitar e contratar com a Administração Pública; 
que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o 
modelo do Decreto Federal n.º 4.358-02; que não possui em seu quadro societário 
servidor público da ativa ou empregada de empresa pública ou de sociedade de 
economia mista; que são verdadeiras as informações, estando ciente das sanções 
impostas, conforme disposto neste Edital e no art. 299 do Código Penal, na hipótese de 
falsidade da presente declaração; e, que se vencedora do processo licitatório, possui 
disponibilidade para realizar os serviços no prazo previsto); e, 

c) Dados da empresa para contrato (ANEXO V). 
2.3. Se a licitante encaminhar sua proposta, e não se fizer representar no momento do 

credenciamento, deverá encaminhar as declarações exigidas no item 2.2 deste edital fora dos 
envelopes de habilitação e de propostas. 

2.4. Não apresentadas às declarações, a licitante será impedida de participar da 
licitação. 

2.5. Estarão impedidos de participar da presente licitação: 
2.5.1. Os interessados suspensos do direito de licitar com a Administração 
Municipal de Santo Antônio do Planalto, cujo conceito abrange a Administração 
direta e indireta, as entidades com personalidades jurídicas de direito privado 
sob o seu controle e as fundações por ela instituída ou mantida, no prazo e nas 
condições do impedimento. 
2.5.2. Os interessados que tenham sido declarados inidôneos pela 
Administração Municipal, Estadual ou Federal o que abrange a Administração 
direta e indireta, as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob o 
seu controle e as fundações por ela instituída e mantida. 
2.5.3. Empresas em forma de consórcios e sejam controladoras, coligadas ou 
subsidiárias entre si. 
2.5.4. Os enquadrados no artigo 9º da Lei nº. 8.666/93 e alterações: Servidor ou 
dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

2.6. Os proponentes deverão ter pleno conhecimento dos termos deste edital e seus 
anexos, sem poder invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo da correta 
formulação da proposta ou do integral cumprimento do contrato previsto, não sendo aceitas 
reivindicações posteriores sob quaisquer alegações. 

2.7. A qualidade do produto será garantida pelas empresas fornecedoras, conforme 
determina o Código de Defesa do Consumidor. 

2.8. Os interessados deverão entregar, no dia, hora e local, fixados no preâmbulo deste 
Edital, para a realização desta licitação, os seus envelopes contendo a Proposta de Preços 
(Envelope nº 1) e os Documentos de Habilitação (Envelope nº 2) devidamente fechados e 
indevassáveis, podendo ser rubricados no seu fecho, contendo em sua parte externa os 
seguintes dizeres: 
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À Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Planalto 
Pregão Presencial N° 012/2021 
Processo Administrativo n° 003/2021 
Envelope n° 1 – PROPOSTA 
Nome do Proponente: 
       
À Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Planalto 
Pregão Presencial N° 012/2021 
Processo Licitatório n° 003/2021 
Envelope n° 2 – DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 
Nome do Proponente: 

  

3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 

  
 3.1. A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, 
diretamente, por meio de seu representante legal, ou através de procurador regularmente 
constituído, que devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir no 
procedimento licitatório, no interesse da representada. 
 3.1.1. A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de 
documento de identidade. 
 3.2. A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 3.1 deverá ser 
apresentada fora dos envelopes. 
 3.3. O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 
 a) se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou 
assemelhado, deverá apresentar: 
  a.1) cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 
registrado; 
  a.2) documento de eleição de seus administradores, em se tratando de 
sociedade comercial ou de sociedade por ações; 
  a.3) inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em 
exercício, no caso de sociedade civil; 

a.4) decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para 
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos 
os atos inerentes ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País; 

a.5) registro comercial, se empresa individual. 
b) se representada por procurador, deverá apresentar: 

 b.1) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante 
reconhecida, em que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do Código Civil, 
em especial o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para a 
outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para dar 
lance(s) em licitação pública; ou 
 b.2) termo de credenciamento (conforme modelo no ANEXO III deste edital) outorgado 
pelos representantes legais da licitante, comprovando a existência dos necessários poderes 
para formulação de propostas e para prática de todos os atos inerentes ao certame.  
 Observação 1: Em ambos os casos (b.1 e b.2), o instrumento de mandato deverá estar 
acompanhado do ato de investidura do outorgante como representante legal da empresa. 
 Observação 2: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma 
pessoa deva assinar a carta de credenciamento para o representante da empresa, a falta de 
qualquer uma invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório. 

3.4. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é 
obrigatória a licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à licitação. 
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            3.5. A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados nos itens 6.15 a 6.18 e 7.3, 
deste edital, deverão apresentar, fora dos envelopes, no momento do credenciamento, 
declaração, firmada por contador ou representante legal da empresa, ou qualquer outro 
documento oficial que comprove que se enquadra como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, além de todos os documentos previstos neste edital. 
            3.5.1. As cooperativas que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta 
até o limite de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), gozarão dos benefícios 
previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados 
nos itens 6.15 a 6.18 e 7.3, deste edital, conforme o disposto no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de 
junho de 2007, desde que também apresentem, fora dos envelopes, no momento do 
credenciamento, declaração, firmada por contador ou representante legal, ou qualquer outro 
documento oficial que comprove que se enquadra como beneficiária, além de todos os 
documentos previstos neste edital. 
 
A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada por fora do envelope da proposta: Contrato Social 
Ou Declaração de Firma Individual Cartão do CNPJ Procuração ou Termo de Credenciamento do ANEXO III e a Declaração 
constante no Anexo II.  

  

4. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 

  
 4.1. No dia, hora e local, fixados no preâmbulo deste Edital, na presença das licitantes 
e demais pessoas presentes à sessão pública do pregão, o pregoeiro, inicialmente, receberá 
os envelopes contendo a Proposta de Preços (Envelope nº 1) e os Documentos de Habilitação 
(Envelope nº 2). 
 4.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não 
será aceito a participação de nenhuma licitante retardatária. 
  4.3. O Pregoeiro realizará o credenciamento dos interessados, os quais deverão:  
  a) comprovar por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e 
lances verbais e para a prática dos demais atos do certame. 
  b) apresentar, ainda, declaração de que cumprem plenamente os requisitos de 
habilitação, conforme ANEXO II. 

4.4. Toda a documentação será apensada ao processo licitatório e para cada etapa 
será elaborada uma ata de disputa. 
  

5. PROPOSTA DE PREÇOS: 

  
  5.1. A proposta de preços deverá ser apresentada impressa em folhas 
sequencialmente numeradas e rubricadas, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, redigidas em 
linguagem clara, sendo a última datada e assinada pelo representante legal da empresa, 
podendo ser obedecido o modelo de proposta do ANEXO I deste edital, e deverá conter: 
  a) razão social ou denominação social completa da empresa, endereço atualizado, 
CNPJ, telefone/e-mail e nome da pessoa indicada para contatos; 
  b) declaração de que a proposta, para fins de contratação, vigorará pelo prazo mínimo 
de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data-limite prevista para entrega das propostas, 
conforme art. 64, § 3º, da Lei nº 8.666/93 e art. 6º da Lei nº 10.520/02. 
  c) a proposta  
 5.2. Deve ser apresentado na proposta, o preço unitário líquido por item e a soma total 
do item (quantidade x valor), em moeda nacional, contendo, ainda, a descrição completa do 
produto ofertado, marca, modelo, garantia e demais dados técnicos quando for o caso. No 
referido preço deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e 
contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que 
eventualmente incidam sobre a operação; ou, ainda, despesas com transporte ou terceiros, 
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que correrão por conta do licitante vencedor, inclusive quanto à entrega. 
 5.3. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, 
no máximo, 04 (quatro) casas decimais após a vírgula. 
  5.4. A proposta será pelo menor preço por ITEM apurado após a etapa dos lances e de 
acordo com as especificações do objeto. 
  5.5. Os licitantes, para formulação das propostas, deverão levar em conta que, não 
haverá reajuste de preços durante a vigência contratual, até a entrega definitiva dos produtos. 
   

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

   
  6.1. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, na forma dos itens subsequentes, até 
a proclamação do vencedor. 
  6.1.1. Os lances serão recebidos sucessivamente, na proporção nunca inferior a 
1,0% sobre o valor do item apurado após cada lance. 
  6.2. Não havendo, pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem 
anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecerem 
novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas 
escritas. 
  6.3. No curso da sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos 
itens anteriores serão convidados, individualmente, a apresentarem novos lances verbais e 
sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de 
maior preço, até a proclamação do vencedor. 
  6.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado 
sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances. 
 6.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a 
palavra ao licitante, na ordem decrescente dos preços. 
  6.6. É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 
 6.6.1. Será vedada ainda, a consulta a agentes externos ao certame, tal como a 
utilização de aparelho celular ou similar para obter valores nos lances, tendo em vista a 
celeridade do processo, onde esses macetes tendem a retardar o procedimento. 
  6.7. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se o proponente 
desistente às penalidades constantes no item 13 - DAS PENALIDADES deste Edital. 
  6.8. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, 
implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço 
apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas. 
  6.9. Caso não se realize lance verbal, será verificado a conformidade entre a proposta 
escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo, o Pregoeiro, 
negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 
  6.10. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocados pelo 
Pregoeiro, os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 
  6.11. Encerrada a etapa competitiva e ordenada às ofertas, de acordo com o menor 
preço apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, 
comparando-o com os valores consignados em Planilha de Custos, decidindo, motivadamente, 
a respeito. 
  6.12. A classificação dar-se-á pela ordem decrescente de preços propostos e 
aceitáveis. Será declarado vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as 
especificações deste edital, com o preço de mercado e ofertar o menor preço unitário.  
  6.13. Serão desclassificadas: 
  a) as propostas que não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 
as que contiverem opções de preços alternativos; as que forem omissas em pontos essenciais, 
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de modo a ensejar dúvidas, ou que se oponham a qualquer dispositivo legal vigente, bem como 
as que não atenderem aos requisitos do ITEM 5; 
  b) as propostas que apresentarem preços manifestamente inexequíveis; 
  c) as propostas que não apresentem as especificações exigidas. 
  6.14. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não 
previstas no edital. 
  6.15. Encerrada a sessão de lances, quando houve o desinteresse de todos os 
licitantes em ofertar lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, § 
2°, da Lei Complementar 123/06, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência 
de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que 
atenderem ao item 3.5. e 3.5.1, deste edital. 
  6.15.1. Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas 
apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela 
cooperativa, sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 
  6.16. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte 
forma: 
  a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa detentora da 
proposta de menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova 
proposta, inferior aquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será 
declarada vencedora do certame. 
  b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na 
forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será 
facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte 
ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 6.15.1 deste edital, a 
apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea “a” deste item. 
  6.17. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, 
satisfazer as exigências do item 6.16 deste edital, será declarado vencedor do certame o 
licitante detentor da proposta originariamente de menor valor. 
  6.18. O disposto nos itens 6.15 a 6.17, deste edital, não se aplica às hipóteses em que 
a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de 
pequeno porte ou cooperativa. 
  6.19. Da sessão pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem 
prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais 
apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para habilitação 
e dos recursos interpostos. 
  6.20. A Sessão Pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e 
quaisquer informações acerca do objeto serem esclarecidas previamente junto ao 
Departamento de Compras e Licitações deste Município, conforme subitem 14.1 deste Edital. 
  6.21. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova 
data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimados, no mesmo ato, os licitantes 
presentes. 
   

7. DA HABILITAÇÃO: 

   
  7.1. Para fins de habilitação neste Pregão, o(s) licitante(s) deverá apresentar dentro do 
ENVELOPE Nº 02, os documentos de habilitação a seguir. 
  7.1.1. As empresas cadastradas ou não cadastradas deverão fazer prova dos 
seguintes documentos, em vigor na data da abertura da abertura da Sessão Pública do Pregão: 
  OBS.: Caso algum dos documentos fiscais obrigatórios exigidos para cadastro 
(elencados abaixo) esteja com o prazo de validade expirado, a licitante deverá regularizá-lo no 
órgão emitente ou anexá-lo como complemento ao certificado apresentado, sob a pena de 
inabilitação: 
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  7.1.2. Habilitação Jurídica: 
  a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
  b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
  c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
  d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
  e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
  f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 
Lei nº 5.764, de 1971;  
  g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 
de autorização; 
    
OBSERVAÇÃO 01: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

 
OBSERVAÇÃO 02: Será dispensada da apresentação dos documentos referidos no item 
7.2, no envelope de habilitação, a empresa que já os houver apresentado no momento do 
credenciamento, previsto no item “3 DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO”, 
deste edital.  
   
  7.1.3. Regularidade Fiscal:  

 a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 b) Documento de identificação oficial, reconhecido em território nacional, com foto 
do(s) diretor(es)ou proprietário(s);  
 c) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de negativa, de Débitos Relativos aos 
Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, emitida pela Receita federal do Brasil; 
 d) Certidão que prove a regularidade para com a Fazenda Estadual, relativa ao 
domicílio ou sede do licitante;  
 e) Certidão que prove a regularidade para com a Fazenda Municipal da jurisdição 
fiscal do estabelecimento licitante;  
 f) Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Municipal do Município de Santo Antônio 
do Planalto/RS (pode ser obtida no site do Município <www.santoantoniodoplanalto.rs.gov.br> 
ou por telefone (54)33771800); e,  
 g) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) perante o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço. 
 

 7.1.4. Regularidade Trabalhista: 
 a) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943 (Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas), em seu prazo de validade. 
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 7.1.5. Qualificação Econômico-Financeira:  

 a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo Distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, com data de expedição não superior a 30 (trinta) dias da data 
designada para a apresentação do documento. 

  
 7.1.6. Qualificação Técnica: 

 a) Atestado(s) de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, em nome da empresa licitante para fornecimento pertinente e compatível em 
características, natureza, volume, quantidade, prazos e outros dados característicos com o 
objeto deste edital, de forma satisfatória. 
 b) Declaração de que oferece garantia de 12 (doze) meses sem limite de 
quilometragem. 
 c) Declaração informando nome, endereço, telefone e responsável da Assistência 
técnica para atendimento e da garantia. A empresa licitante que não for autorizada da 
marca ofertada deverá indicar a Concessionária Autorizada que irá realizar as revisões, 
os serviços de assistência técnica e de garantia, através de declaração da própria 
Concessionária, em papel timbrado da autorizada, onde deverá declarar ter ciência e 
concordar com o mesmo, ou apresentação do contrato de prestação de serviços, com 
firma reconhecida ou autenticado quando for reprodução; a mesma deverá estar sediada 
em um raio de 150 (cento e cinquenta) quilômetros de distancia do Município de Santo 
Antônio do Planalto/RS, possuir assistência técnica própria, com mecânicos treinados 
pelo fabricante do veículo. 
 d) Catálogo ou prospecto técnico do bem, em língua portuguesa, contemplando o 
modelo ofertado na proposta financeira com as especificações mínimas do objeto.  
 e) Comprovante de Regularidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS). A consulta deve ser realizada no site 
www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis. Obs: Este documento não é uma certidão. 
Deve ser impressa a página gerada após a consulta efetuada utilizando os dados da empresa 
licitante. Somente serão consideradas regulares e habilitadas as empresas cujo registro de 
consulta constar como “ quantidade de registros encontrados: 0”ou “nenhum registro 
encontrado. A data da consulta não deve ser superior a trinta dias da data de abertura do 
certame. 
 
 7.2. O envelope de documentação deste pregão que não for aberto ficará em poder do 
pregoeiro pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da homologação da licitação, devendo o 
licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de inutilizarão do 
envelope.  
 7.3. A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que 
atender ao item 3.5.1, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade 
fiscal, previstos no item 7.1.3, deste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de 
nova documentação, que comprove a sua regularidade em cinco dias úteis, a da sessão em 
que foi declarada como vencedora do certame. 

7.3.1. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogada uma única vez, por 
igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma 
motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

7.3.2. Ocorrendo a situação prevista no item 7.3, a sessão do pregão será suspensa, 
podendo o pregoeiro fixar, desde logo, a data em que se dará continuidade ao certame, ficando 
os licitantes já intimados a comparecer ao ato público, a fim de acompanhar o julgamento da 
habilitação. 

7.3.3. O benefício de ME e EPP não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno 
porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem 
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alguma restrição. 
7.3.4. A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 7.3, implicará na 

inabilitação do licitante e a adoção do procedimento previsto no item 8.2, sem prejuízo das 
penalidades previstas no item 13.1, alínea a, deste edital. 
Observação: Os documentos acima poderão ser apresentados em original, por cópia 
autenticada por tabelião ou por funcionário do Município ou publicação em órgão da imprensa 
oficial. 
 

8. DA ADJUDICAÇÃO:  

 
8.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante que ofertar o 

menor preço será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 
8.2. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o pregoeiro inabilitará a 

licitante e examinará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de 
classificação e assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a 
respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o pregoeiro poderá negociar 
diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor. 

8.3. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro proclamará a 
vencedora e, a seguir, proporcionará às licitantes a oportunidade para manifestarem a intenção 
de interpor recurso, esclarecendo que falta dessa manifestação expressa, imediata e motivada, 
importará na decadência do direito de recorrer por parte da licitante. 
 

9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 

 
9.1. Tendo o licitante manifestado motivadamente, na sessão pública do pregão, a 

intenção de recorrer, esta terá o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões 
de recurso. 

9.2. Constará na ata da sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem 
como o registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, 
manifestarem-se sobre as razões do recurso no prazo de três dias corridos, após o término do 
prazo da recorrente, proporcionando-se, a todas, vista imediata do processo. 

9.3. A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, na 
sessão pública do pregão, são pressupostos de admissibilidade dos recursos. 

9.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou o 
ato recorrido, a qual poderá, no prazo de cinco dias úteis, reconsiderar sua decisão ou faze-lo 
subir, acompanhado de suas razões, devendo neste caso, a decisão ser proferida dentro do 
prazo de cinco dias úteis, contados da subida do recurso, sob pena de responsabilidade 
daquele que houver dado causa à demora. 

9.5. Em todas as fases do presente processo licitatório serão observadas as normas 
previstas nos incisos, alíneas e parágrafos do artigo 109 da Lei Federal 8.666/93 e suas 
alterações posteriores.  
 
  

10. DO PRAZO DE ENTREGA: 

  
 10.1 De até 10 (vinte) dias após a assinatura do contrato, devida à extrema 
necessidade e urgência da Unidade Básica de Saúde – UBS na aquisição do mesmo para 
transporte dos munícipes que realizam tratamento e consultas especializadas fora do domicílio, 
para transporte seguro e de qualidade aos pacientes, pois a frota atual possui vários anos de 
uso, possuem alta quilometragem e estão causando muitos gastos com manutenção e 
conserto. 
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11. DO RECEBIMENTO: 

  
 11.1. Primeiramente o veículo será recebido provisoriamente, imediatamente depois 
de efetuada a entrega, para posterior verificação da conformidade e especificações que será 
realizado por responsável técnico que verificará o mesmo num prazo de até 05 (cinco) dias 
mediante emissão de aceite técnico. Estando em desacordo com o objeto contratado, deverá 
ser substituído no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.  
 11.2. O local de entrega será no Centro Administrativo de Santo Antônio do 
Planalto/RS, sito Avenida Jorge Muller, 1075, em horário de expediente, de segunda à sexta, 
das 07h45min às 11h45min e das 13h00min às 17h30min.  
 11.3. A responsabilidade pelos custos e encargos de transporte do veículo será do 
fornecedor.  
  11.4. A Nota Fiscal deve, obrigatoriamente, ser entregue junto com o objeto. 
 11.5. A fiscalização do contrato se dará pela responsável da Secretaria Municipal da 
Saúde e Ação Social ou a quem nomear.  
   

12. DO PAGAMENTO: 

  
  12.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis da entrega definitiva do 
objeto mediante a apresentação da Nota Fiscal, por intermédio da Tesouraria do Município 
através de boleto bancário ou transferência bancária em conta corrente em nome da empresa 
contratada a ser fornecida na nota fiscal. 
  12.3. A Nota Fiscal emitida pela CONTRATADA deverá conter, em local de fácil 
visualização, a indicação do n.º do contrato, nº do Pregão, e n.º da agência e conta bancária 
em nome da CONTRATADA para pagamento (se for o caso), a fim de se acelerar o trâmite de 
liberação do documento fiscal para pagamento. 
   

13. DAS PENALIDADES: 

  
  13.1. A recusa pelo Licitante em contratar o objeto adjudicado acarretará a multa de 
10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta. 
  13.2. O atraso que exceder ao prazo fixado para a contratação, acarretará a multa de 
0,5 (zero vírgula cinco por cento), por dia de atraso, limitado ao máximo de 10% (dez por 
cento), sobre o valor total que lhe foi adjudicado. 
  13.3. O não-cumprimento de obrigação acessória sujeitará o Licitante à multa de 10% 
(dez por cento) sobre o valor total da obrigação. 
  13.4. Nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, o licitante, sem prejuízo das 
demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e 
descredenciado do Cadastro do Município, nos casos de: 
  a) ausência de entrega de documentação exigida para habilitação; 
  b) apresentação de documentação falsa para participação no certame; 
  c) retardamento da execução do certame, por conduta reprovável;  
  d) não-manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação; 
  e) comportamento inidôneo; 
  f) cometimento de fraude fiscal; 
  g) fraudar a execução do contrato; 
  h) falhar na execução do contrato. 
  13.5. Na aplicação das penalidades prevista no Edital, o Município considerará, 
motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou 
contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que 
dispõe o artigo 87, "caput", da Lei nº 8.666/93. 
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  13.6. As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso. 
  13.7. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual, podendo haver o desconto dos valores referidos, dos pagamentos pendentes.  
   

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

  
  14.1. Decairá do direito de impugnação dos termos do edital de Pregão, perante o 
Departamento de Compras e Licitações, aquele que não se manifestar até 02 (dois) dias úteis 
antes da data de abertura da sessão do pregão, apontando as falhas e irregularidade que o 
viciaram; 
  14.2. A apresentação de impugnação, após o prazo estipulado no subitem anterior, 
não a caracterizará como recurso, recebendo tratamento como mera informação; 
  14.3. Dos demais atos relacionados com o pregão o recurso dependerá de 
manifestação do licitante ao final da sessão pública, fazendo constar em ata a sua intenção de 
interpor recurso com a síntese das suas razões, sendo-lhe concedido o prazo de 03 (três) dias 
corridos para apresentar memoriais relacionados à intenção manifestada, ficando os demais 
licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que 
começarão a contar ao término daquele prazo, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
autos. 
  14.4. A falta de manifestação motivada e imediata importará a preclusão do direito de 
recurso; 
  14.5. Não serão aceitos como recursos as alegações e memoriais que não se 
relacionem às razões indicadas pelo licitante na sessão pública; 
  14.6. O recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo e o seu 
acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 
  14.7. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas 
decorrentes de interpretação do Edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de 
Santo Antônio do Planalto, no Departamento de Compras e Licitações, sito na Av. Jorge Muller 
nº 1075, ou pelo telefone (54) 3377-1800, no horário de expediente, ou ainda pelo e-mail: 
licita.sap@dgnet.com.br, preferencialmente com antecedência mínima de 02 (dois) dias da data 
marcada para recebimento dos envelopes. 
  14.8. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas, com relação ao 
presente Pregão, encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Departamento de 
Compras e Licitações, no prazo de até dois dias úteis, contados do primeiro dia útil seguinte ao 
dia da formulação. 
  14.9. Ocorrendo à decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão 
transferidas, automaticamente, para o mesmo horário do primeiro dia útil ou de expediente 
normal, subsequente ao dia marcado para o certame. 
  14.10. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que os licitantes façam constar em 
sua documentação o endereço e os números de fax e telefone e e-mail. 
  14.11. Todos os documentos, exigidos no presente instrumento convocatório, poderão 
ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião, servidor 
da administração municipal ou ainda publicação em órgão da imprensa oficial, ficando aqueles 
obtidos por meio da Internet dispensados de autenticação e sujeitos a sua verificação. 
  14.12. O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por 
conveniência do Município de Santo Antônio do Planalto, dentro do limite permitido pelo artigo 
65, § 1º, da Lei nº 8666/93, sobre o valor inicial contratado. 
  14.13. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
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 14.14. A Administração poderá revogar a licitação por interesse pública, devendo 
anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da 
Lei Federal nº 8666/93). 
 14.15. Integram o presente Edital os seguintes anexos: 
  ANEXO I – DESCRIÇÃO DOS ITENS – MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA 
  ANEXO II –  MODELO DE DECLARAÇÃ CONJUNTA 
  ANEXO III – MODELO DE CREDENCIAMENTO 
  ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO 
  ANEXO V – DADOS DA EMPRESA PARA CONTATO 
  ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO ME OU EPP 
    
 14.16. Fica eleito o Foro da Comarca de Carazinho, para dirimir quaisquer litígios 
oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, 
por mais privilegiado que seja.  

 
 

SANTO ANTÔNIO DO PLANALTO, RS, 03 DE FEVEREIRO DE 2021. 
 
 
 
 

   

GERNO ADELAR ALTMANN  VANDERLEI MARCELO LERMEN 
Vice-Prefeito no exercício do  
Cargo de Prefeito Municipal 

 Pregoeiro 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 012/2021 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2021 

 
ANEXO I 

DESCRIÇÃO DOS ITENS – MODELO PROPOSTA FINANCEIRA 
 

A presente declaração deverá ser apresentada preferencialmente em papel timbrado da licitante 

 
Apresentamos nossa proposta para fornecimento do objeto do Pregão nº 003/2021 

acatando todas as estipulações consignadas no Edital, conforme abaixo. 
 

EMPRESA: ________________________________________CNPJ: ____________________  
 
ENDEREÇO: ______________________________________TELEFONE: ________________ 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA VALOR R$ 

1 

Aquisição de 01 (um) veículo novo, zero quilômetro, 
modelo 2021; combustível tipo óleo diesel S-10, com 
potência mínima de 150cv; cor branca, rodado 
simples, tipo 04 cilindros, capacidade mínima para 16 
pessoas (15 passageiros + motorista), câmbio 
manual de 6 marchas a frente e 1 ré, freio de 
estacionamento tipo manual de alavanca, distância 
mínima entre eixos de 3.580 mm., direção hidráulica 
ou elétrica, ar condicionado para motorista e 
passageiros, vidros dianteiros com acionamento 
elétrico, programa eletrônico de estabilidade, sistema 
de antibloqueio de freios, distribuição eletrônica de 
força de frenagem, airbag duplo, travamento central 
das portas via controle remoto, rádio cd/mp3, 
bluetooth, faróis de neblina, volante com ajuste de 
alta performance, desembaçador de vidro traseiro. 
Com todos os opcionais e características técnicas 
exigidas pelo Código Brasileiro de Trânsito e 
Resoluções do CONTRAN, tais como macaco, 
triângulo, etc. O veículo e os opcionais deverão ser 
originais de fábrica. O veículo deverá ser emplacado 
e licenciado em nome do Município de Santo Antônio 
do Planalto/RS.   

  
  

 

Nossa proposta vigorará pelo mínimo de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data-limite prevista para entrega das 
propostas, conforme art. 64, § 3º, da Lei nº 8.666/93 e art. 6º da Lei nº 10.520, de 17-07-2002. 

 

LOCAL: 
DATA: 
CARIMBO DA EMPRESA: 
NOME E ASSINATURA DO RESPONSÁVEL LEGAL: 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 012/2021 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2021 

 
A presente declaração deverá ser apresentada preferencialmente em papel timbrado da licitante. 

    
ANEXO II 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 
ÀO: MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO PLANALTO/RS 
 

A empresa ............................., inscrita no CNPJ sob o nº ............................................, 
com sede na ............................, nº ........., Bairro ..............., Estado .....................,  CEP 
............................, 

DECLARA: 
1. Que conhece e aceita todas as condições inseridas neste edital e seus anexos, de 

que tomou conhecimento de todas as informações e condições legais para o cumprimento das 
obrigações do objeto, e que atende plenamente todos os requisitos necessários para a 
habilitação e propostas, exigidos para participar do Pregão Presencial nº 003/2021, como 
empresa do ramo, compatível com o objeto licitado, nos termos do art. 4º, inciso VII, da Lei nº 
10.520, de 17/07/2002; 

2. Que não está impedida de participar de licitação, em qualquer órgão ou entidade da 
Administração Pública, direta ou indireta, federal, estadual ou municipal, e que até a presente 
data inexistem fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação no presente processo 
licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, bem como que não 
pesa contra si declaração de idoneidade, expedida em face de execução total ou parcial de 
contratos com outros entes públicos, nos termos do artigo 87, inciso IV e artigo 88, inciso III da 
Lei 8.666/93, em atendimento ao artigo 97 da referida Lei; 

3. Que, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7 da Constituição Federal de que 
não possui em seu quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, 
salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos. 

4. Que não possui diretor, responsável técnico ou sócio, que seja servidor, empregado 
ou ocupante de cargo comissionado na Administração Pública do Município de Santo Antônio 
do Planalto/RS; 

5. Que são verdadeiras as informações, estando ciente das sanções impostas, 
conforme disposto neste Edital e no art. 299 do Código Penal, na hipótese de falsidade da 
presente declaração. 

6. Declaramos, sob as penas do Artigo 299 do Código Penal, que se formos 
considerados vencedores do presente processo licitatório, teremos disponibilidade para realizar 
os serviços no prazo previsto. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

 

______________________, ____ de __________________ de 2021.   

_______________________________________ 

Representante legal Empresa:  
CNPJ: 
RG: 
CPF: 

CARIMBO DA EMPRESA. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 012/2021 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2021 

 
A presente declaração deverá ser apresentada preferencialmente em papel timbrado da licitante. 

 
ANEXO III 

 
MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO  

 
 
 Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a) __________, 
portador(a) da cédula de identidade nº __________ e do CPF nº __________, a participar da 
licitação instaurada pelo Município de __________, na modalidade de Pregão, sob o nº 
003/2021, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para 
pronunciar-se em nome da empresa ____________________, CNPJ nº __________, bem 
como formular propostas e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 
 
 
 Local e data. 
 
 ____________________________________ 

Assinatura do(s) dirigente(s) da empresa 
 

____________________________ 
Nome do dirigente da empresa 

 
 
 
Obs.: 1. Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva 
assinar o credenciamento, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins 
deste procedimento licitatório. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 012/2021 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2021 

 

ANEXO IV 
 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO ______ /2021 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE COMPRA E VENDA 
DE UM VEÍCULO NOVO, ZERO KM, TIPO FURGÃO 
TRANSPORTE DE PASSAGEIROS QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICIPIO DE SANTO ANTÔNIO DO 
PLANALTO/RS E A EMPRESA ........... 
 

O MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO PLANALTO, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ sob nº 94.704.020/0001-97, com sede administrativa na Av. Jorge 
Müller, 1.075, em Santo Antônio do Planalto/RS, neste ato representado pelo Senhor Vice-
Prefeito no exercício do Cargo de Prefeito Municipal GERNO ADELAR ALTMANN, brasileiro, 
casado, inscrito no CPF sob nº 405.114.990-00, residente e domiciliado na Avenida Jorge 
Muller, 745 em Santo Antônio do Planalto/RS, doravante simplesmente denominado 
CONTRATANTE, e a empresa …...................................................................... com sede na 
…................................................., neste ato representada por ........., cédula de identidade 
nº........... e CPF nº..............., residente e domiciliado na …......................................., a seguir 
denominada simplesmente CONTRATADA, celebram o presente contrato de prestação de 
serviços de manutenção de desenvolvimento e manutenção de site, de acordo com as 
cláusulas e disposições a seguir expressas: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 
1.1. O presente contrato será regido pelas disposições da Lei 10.520/02, Lei nº 8.666/93 

e, ainda pelas normas atinentes à Compra e Venda constante do artigo 481 e seguintes do 
Código Civil e pelas demais normas aplicáveis, do mesmo código, pelo Código de Defesa e 
Proteção do Consumidor, no que for aplicável e pelas disposições do Edital de Pregão 
Presencial nº 003/2021, Processo Administrativo nº 012/2021 e, ainda, pela proposta do 
VENDEDOR (a). 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO: 

 
2.1. Constitui o objeto do presente contrato a aquisição de 01 (um) veículo novo, zero 

quilômetro, tipo furgão para transporte de passageiros, para a Secretaria Municipal da Saúde e 
Ação Social, conforme descrito no ANEXO I do Edital de Pregão Presencial nº 003/2021, e 
proposta vencedora, sendo 

 

01 UNID  

 
2.2. O bem deverá estar dentro das normas técnicas aplicáveis, ficando, desde já, 

estabelecido que só será aceito, após exame técnico efetuado por servidor habilitado indicado 
para tal fim e, caso não satisfaçam às especificações exigidas ou apresente defeito e 
incorreções, não será aceito, devendo ser retirado pelo fornecedor no prazo de 05 (cinco) dias 
consecutivos, contados a partir da notificação.  

2.3. O bem será recebido de forma provisória, onde será inspecionado por Servidor 
Municipal, verificando, no prazo de 5 (cinco) dias, se o objeto atende às exigências do Edital 
bem como às características da proposta vencedora, podendo ser rejeitado caso desatenda as 
especificações exigidas, ou recebido de forma definitiva.  
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2.4. Todas as despesas sejam de frete, carga, descarga, serão de inteira 
responsabilidade da empresa CONTRATADA. 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATANTE: 

 
3.1. São obrigações do CONTRATANTE:  

3.1.1. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela 
CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos da sua proposta;  

3.1.2. Emitir todos os documentos necessários, nos moldes e prazos 
estabelecidos no Instrumento Convocatório do Pregão Presencial nº. 003/2021;  

3.1.3. Pagar a CONTRATADA o valor resultante da proposta apresentada no 
Pregão Presencial nº. 003/2021, na forma e nos prazos estabelecidos neste termo de 
contrato; 

3.1.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas nos materiais adquiridos, para que sejam adotadas as 
medidas corretivas necessárias, visando sempre atender as normas técnicas aplicadas 
do bem para que não ofereçam riscos à Saúde, a segurança e a integridade física dos 
servidores.  

3.1.5. Exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, documentação que comprove 
o correto e tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalhistas, 
fiscais e comerciais decorrentes da execução deste contrato. 
 

4. CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 
4.1. São obrigações da CONTRATADA:  

4.1.1. Efetuar a entrega provisória do bem em obediência às especificações 
técnicas e as condições estabelecidas pelo edital e termo de referência que originou o 
presente contrato e substituí-lo, no prazo estipulado e às suas expensas, estando em 
desacordo com as especificações;  

4.1.2. Efetuar a entrega técnica do bem, em até 72 (setenta e duas) horas após 
a emissão do Termo de Recebimento Definitivo, na sede do município de Santo Antônio 
do Planalto/RS, sem ônus para o Município, de forma à ratificar o prazo de garantia 
estabelecido pela fábrica evitando-se, desta forma, renuncias quanto a 
responsabilizações futuras.  

4.1.3. Cumprir os prazos estipulados;  
4.1.4. Realizar todas as revisões se necessário durante o período de garantia, 

atendendo sempre a recomendação do fabricante, conforme determina o manual de 
manutenção e operação do mesmo, usando sempre peças genuínas, devendo ser 
realizadas “On Site”, ou seja, no Laboratório de Informática de Santo Antônio do 
Planalto/RS.  

4.1.5. Arcar com os custos com o deslocamento da equipe para realização da 
revisão durante o período de garantia;  

4.1.6. Utilizar os valores de mercado para a mão de obra e peças das revisões 
preventivas, devendo enviar orçamento com o valores antes da realização da 
manutenção. 

4.1.7. Realizar as revisões preventivas e chamadas de assistência técnica em 
até 05 (cinco) dias, contadas da solicitação, e no caso de havendo a necessidade de 
substituição de peças, independentemente da origem da necessidade, esta deverá 
ocorrer em até 05 (cinco) dias, contados da constatação da necessidade.  

4.1.8. Justificar a necessidade de remoção do bem para conserto (dentro do 
prazo de garantia), arcando com as despesas do transporte e realizando a manutenção 
em um prazo máximo 10 (dez) dias úteis, contados da retirada do bem do município.  
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4.1.9. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente 
contrato; 

4.1.10. Comprovar, sempre que solicitada pelo CONTRATANTE, à quitação das 
obrigações trabalhistas e tributárias;  

4.1.11. Responsabilizar-se, integralmente, pelo bem até sua efetiva entrega, 
respondendo por todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta e indiretamente na 
aquisição dos Materiais;  

4.1.12. Indicar ao CONTRATANTE o nome de seu preposto ou empregado para 
manter entendimento e receber comunicações ou transmiti-las ao executor do contrato; 

4.1.13. Manter, durante a execução contratual, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação. 

 
5. CLÁUSULA QUINTA – DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA: 

 
5.1. A garantia do bem a ser entregue não poderá ser inferior a 12 (doze) meses sem 

limite de quilometragem a partir da data de entrega definitiva do mesmo sem limites de horas 
trabalhadas;  

5.2. O bem ofertado deverá contar com serviços de assistência técnica autorizada, 
prestada por empresas credenciadas junto ao fabricante do mesmo pelo próprio proponente, 
indicada na declaração de agência autorizada que originou o presente contrato. 

5.3. A contratada se responsabilizará pelo transporte do bem até a autorizada mais 
próxima, comprometendo-se à prestação de assistência técnica especializada no prazo mínimo 
de 24 (vinte quatro) horas, caso este apresente qualquer defeito. 

5.4. Da Cobertura de Peças; 
5.5. Não será admitida a inserção de bem usado, reciclado, recondicionado ou que não 

atendem aos padrões recomendados de qualidade. 
5.5.1. A contratada deverá realizar todas as revisões durante o período de garantia, 

atendendo sempre a recomendação do fabricante, conforme determina o manual de 
manutenção e operação do mesmo, usando sempre peças genuínas, devendo ser realizadas 
“On Site”, ou seja, no Laboratório de Informática do Município de Santo Antônio do 
Planalto/RS, por técnicos especializados, devendo informar no momento da formalização do 
contrato, os dados (fone, e-mail, endereço, contato, etc.) da empresa responsável pela 
Assistência Técnica.  

5.5.2. O custo com o deslocamento da equipe para realização da revisão deverá ser a 
cargo do fornecedor;  

5.5.3. Antes de realização da manutenção, o fornecedor deverá encaminhar orçamento 
para a análise e aprovação do Município, o qual deverá obedecer aos valores de mercado. 

5.5.4. No caso de eventual necessidade de remoção do bem para conserto (dentro do 
prazo de garantia), que será admitida em casos excepcionais devidamente justificados, o 
transporte será efetuado por empresa devidamente reconhecida pelo fornecedor, sob 
autorização desta Prefeitura, ocasião em que são de responsabilidade do fornecedor todas as 
despesas com o transporte. Quando a manutenção for realizada na sede da empresa, está 
deverá ocorrer em um prazo máximo 10 (dez) dias úteis, contados da retirada do bem do 
município. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

 

6.1. O presente contrato vigerá a partir da assinatura deste contrato até a entrega da 
totalidade do objeto estimado. 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PREÇO: 

 

7.1. Pela aquisição do bem o CONTRATANTE pagará o valor de R$ .............. (.............. 
reais), conforme proposta apresentada no Pregão Presencial nº. 003/2021, o qual deverá ser 
efetivamente entregue e verificado pelo fiscal do contrato, estando nele incluídas todas as 
despesas necessárias à sua perfeita execução. 
 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

8.1. As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta das seguintes 
dotações orçamentárias: 

0504.10.301.0107.1086.44905200000000.4090.0 – Equip. e Materiais Permanentes 
0504.10.301.0107.1093.44905200000000.4011.0 – Equip. e Materiais Permanentes 
0502.10.301.0107.1014.44905200000000.0040.0 – Equip. e Materiais Permanentes 

 

9. CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO: 
 

9.1. O pagamento em até 10 (dez) dias após o recebimento definitivo, mediante a 
entrega do bem, pela da tesouraria do município, através de transferência ou boleto bancário. 

9.2. A contratada deverá obrigatoriamente fornecer as Notas Fiscais de Fatura, em local 
de fácil visualização, a identificação do presente Processo Licitatório (Pregão Presencial nº 
003/2021), a fim de acelerar o trâmite de recebimento do bem e posterior liberação do 
documento fiscal para pagamento.  

9.3. O CNPJ da contratada constante na Nota Fiscal de fatura deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no processo licitatório.  

9.4. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, na pendência de qualquer uma 
das situações abaixo especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou 
compensação financeira:  

9.5. A falta de cumprimento do objeto deste Termo e da licitação, das notas fiscais 
emitidas pela contratada;  

9.6. Na hipótese de estarem os documentos com a validade expirada, o pagamento 
ficará retido até a apresentação de novos documentos, dentro do prazo de validade, não 
cabendo ao Município de Santo Antônio do Planalto/RS nenhuma responsabilidade sobre o 
atraso no pagamento;  

9.7. Decorridos 15 (quinze) dias contados da data em que os pagamentos estiverem 
retidos, sem que a contratada apresente a documentação hábil para liberação dos seus 
créditos, o Contrato (se houver) será rescindido unilateralmente pelo Município de Santo 
Antônio do Planalto/RS, ficando assegurado à contratada, tão somente, o direito ao 
recebimento do pagamento dos bem efetivamente entregue e atestado;  

9.9. O Município de Santo Antônio do Planalto/RS pode deduzir, do montante a pagar, 
os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela contratada. 

9.10. O recebimento definitivo do bem, objeto deste Termo, não exclui a 
responsabilidade da contratada quanto aos vícios ocultos, ou seja, só manifestados quando da 
sua normal utilização pelo MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO PLANALTO/RS, nos termos 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90).  

9.11. O CNPJ da contratada constante na Nota Fiscal de fatura deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no processo licitatório. 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: 
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10.1. O bem deverá ser entregue na sede do Centro Administrativo, de Santo Antônio 
do Planalto/RS, sito na Avenida Jorge Muller, 1075, Centro, Santo Antônio do Planalto/RS, em 
até 10 (dez) dias após assinatura do contrato com o Município.  

10.2. O bem será recebido em caráter provisório, para fins de verificação. A verificação 
deverá ser realizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, que deverá(ão) realizar análise minuciosa no 
bem entregue, verificando se realmente atende às especificações do Edital bem como da 
proposta. A administração poderá contratar engenheiro mecânico para verificação. 

10.3. A administração Municipal terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para realizar a 
verificação do bem e emitir termo de recebimento definitivo.  

10.4. Havendo a necessidade de substituição do bem ou de qualquer item acessório, a 
empresa deverá realiza-lo em até 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação.  

10.5. Em até 72 (setenta e duas) horas após a emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo, a fornecedora deverá efetuar entrega técnica do bem, na sede do Município de 
Santo Antônio do Planalto/RS, sem ônus para o Município, devendo informar na proposta, os 
dados (fone, e-mail, endereço, contato, etc) da empresa responsável pela Assistência Técnica. 

10.6. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o objeto. 
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO ÔNUS E ENCARGOS:  

 

11.1. Todos os ônus ou encargos referentes à execução deste contrato, que se 
destinem à aquisição do objeto, a locomoção de pessoal, seguros de acidentes, impostos, 
taxas, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas e outros que forem devidos em 
razão do bem, ficarão totalmente a cargo da CONTRATADA. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO:  

 

12.1. A fiscalização do presente contrato ficará a cargo da Responsável da Secretaria 
Municipal da Saúde e Ação Social ou a quem a mesma nomear, que fará a conferência e 
recebimento, assinando e nota e repassar ao setor competente.  

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SANÇÃO ADMINISTRATIVA:  

 
13.1. Pelo inadimplemento das obrigações, a CONTRATADA, conforme a infração, 

estará sujeita às seguintes penalidades:  
13.1.1. Deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): 

suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 (cinco) 
anos e multa de 10% sobre o valor do último lance ofertado;  

13.1.2. Executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a 
execução e sem prejuízo ao resultado: advertência; 

13.1.3. Executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 03(três) dias: 
multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato, após os quais será 
considerado como inexecução contratual; 

13.1.4. Inexecução parcial do contrato: declaração de inidoneidade cumulada 
com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 3 
(três) anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do 
contrato;  

13.1.5. Inexecução total do contrato: declaração de inidoneidade cumulada com 
a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 (cinco) 
anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato; 

13.1.6. Causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: 
declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar 
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com a Administração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o valor 
atualizado do contrato. 
13.2. Desrespeito aos prazos referentes à manutenção, durante a garantia, será 

aplicada multa 0,2 % (vinte décimos) por cento do valor do contrato a cada 24 horas de atraso, 
até o limite de 240 horas, após este período será considerado inexecução parcial.  

13.3. As penalidades serão registradas no cadastro da CONTRATADA, quando for o 
caso.  

13.4. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO:  

 

14.1. O CONTRATANTE poderá rescindir o presente contrato, sem que a 
CONTRATADA caiba qualquer indenizatório, nos seguintes casos:  

14.1.1. A inexecução total ou parcial do contrato; 
14.1.2. O atraso injustificado no fornecimento dentro do prazo estipulado; 
14.1.3. A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação a 

CONTRATADA; 
14.1.4. A subcontratação total ou parcial do fornecimento, a associação da 

CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a 
fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato;  

14.1.5. Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil, dissolução 
da sociedade ou o falecimento da CONTRATADA, alteração social ou a modificação da 
finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato; 
14.2. Os casos fortuitos ou de força maior serão excludentes da responsabilidade de 

ambas as partes contratantes, de acordo com o art. 1050, parágrafo único, do Código Civil 
Brasileiro;  

14.3. Serão, ainda, causas ensejadoras da rescisão contratual, outras previstas nos 
artigos 77, 78, 79 e 80 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, que passam a fazer 
parte integrante deste contrato, independente da transcrição, as quais a CONTRATADA 
declara ter pleno conhecimento;  

14.4. O descumprimento das obrigações assumidas neste contrato deverá ser objeto de 
comunicação escrita, tendo a parte inadimplente o prazo de 05 (cinco) dias para alegar o que 
entender de direito. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO:  

 
15.1. O presente instrumento foi lavrado em decorrência da Licitação na modalidade 

Pregão Presencial nº 003/2021, regendo-se pelas normas da Lei 10.520/02 e Lei 8.666/93 e 
alterações posteriores, às quais também se sujeitam às partes que o celebram, elegendo-se o 
Foro da Comarca de Carazinho/RS para as questões dele resultantes ou de sua execução, 
com a expressa renúncia de qualquer outro.  

E, por estarem às partes justas e contratadas, firmam o presente contrato de 
fornecimento, em três vias de igual teor e forma, para que produza os jurídicos e legais efeitos. 

 

 

 
SANTO ANTÔNIO DO PLANALTO, RS, ________ DE _________________ DE 2021. 
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CONTRATANTE 
 

 CONTRATADO 

Prefeito Municipal   
  
TESTEMUNHAS: 

  

   
   

Nome:  
CI:  

 Nome: 
CI: 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 012/2021 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2021 

 
A presente declaração deverá ser apresentada preferencialmente em papel timbrado da licitante. 

 
ANEXO V 

DADOS DA EMPRESA PARA CONTATO: 
 
Razão Social: ________________________________________________________________ 
CNPJ:______________________________________________________________________ 
Endereço Completo: ___________________________________________________________ 
Telefone: ____________________________________________________________________ 
E-mail:______________________________________________________________________ 
Contato:_____________________________________________________________________ 
 
DADOS REPRESENTANTE LEGAL: 
Nome Completo: ______________________________________________________________ 
Cargo ou função:______________________________________________________________ 
Identidade:___________________________________________________________________ 
CPF:________________________________________________________________________ 
Endereço Completo:____________________________________________________________ 
Telefone:_____________________________________________________________________ 
E-
mail:_______________________________________________________________________ 
 
Data: 
 
Assinatura: 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 012/2021 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2021 

 
A presente declaração deverá ser apresentada preferencialmente em papel timbrado da licitante. 

 
ANEXO VII 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPRESA OU EQUIPARADO  

BENEFICIÁRIO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006. 
 
  
ÀO: MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO PLANALTO/RS 
Dados do participante:  
  
Razão Social/nome: __________________________________________________________            
 
CNPJ/CPF: _________________________________________________________________              
   
Declaro, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 
convocatório, que a Empresa acima qualificada se enquadra como beneficiário da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147 de 
07 de agosto de 2014, para fins de participação na Licitação Pregão Presencial nº 003/2021, 
realizado pelo Município de Santo Antônio do Planalto/RS.   
   

______________________, ____ de __________________ de 2021.   
  
 
  
_______________________________________ 

Representante legal Empresa:  
CNPJ: 
RG: 
CPF: 
 
 
 
 
 
 
 

CARIMBO DA EMPRESA. 
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